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PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0063744-16.2005.815.2001 — 2ª Vara de Executivos Fiscais da Capital.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Estado da Paraíba
Procurador : Mônica Nóbrega Figueiredo
Apelado : Mac Equipadora e Peças para Veículos Ltda.

                        
EXECUÇÃO  FISCAL.  INTIMAÇÃO  PARA IMPULSIONAMENTO 
DO  FEITO.  NÃO  ATENDIMENTO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO 
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.   APELAÇÃO  CÍVEL. 
PRONUNCIAMENTO  DO  EXEQUENTE.  INTERESSE 
DEMONSTRADO.  CASSAÇÃO  DA  SENTENÇA. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. PROVIMENTO.

–  “A ausência  de  intimação  da  Fazenda,  para  seu  pronunciamento,  antes  de  
decretar-se a prescrição intercorrente, tem sido reconhecida nos casos em que o  
órgão público demonstra o efetivo prejuízo nas razões do recurso de apelação, o  
que não ocorreu no caso em debate (pas de nullité sans grief).” (AgRg no AREsp 
10.703/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
17/11/2011, DJe 02/12/2011).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba em face da 
sentença de fl. 16/18, proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da 
Execução Fiscal proposta pelo recorrente em desfavor de Mac Equipadora e Peças para Veículos 
Ltda..

Na sentença, o Juízo  a quo julgou extinto o processo, com fulcro no art. 
267, III do CPC, por inércia do exequente. 

Inconformado,  o  apelante  argumenta,  em síntese,  que  há  necessidade  de 
requerimento para extinção da demanda por falta de interesse. (fls. 24/34).

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 55/verso.  

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não 
conhecimento em parte do recurso e, na parte conhecida, pelo seu desprovimento (fls. 61/64). 



É o relatório.

VOTO

A presente execução fiscal foi interposta pela Fazenda Estadual em face do 
promovido  para  a  cobrança  de  débito  fiscal  referente  ao  não  recolhimento  de  ICMS,  multa  e 
correção no valor de R$ 363.957,09 (trezentos e sessenta e três mil, novecentos e cinquenta e sete 
reais e nove centavos).

O Juízo  a quo julgou extinto o processo, com fulcro no art.  267, III do 
CPC, por inércia do exequente, que foi intimado para impulsionar o feito e se manteve inerte.

A primeira tentativa de citação não logrou êxito, tendo em vista que não foi 
localizado  o  devedor,  ou  bens  penhoráveis  (fl.  06).  Assim,  após  a  intimação  do  exequente,  o 
magistrado a quo,  em 05/06/2006, determinou a suspensão da execução nos moldes do art. 40 da 
Lei 6.830/80, tendo em vista que a devedora não foi localizada, nem bens de sua titularidade. 

Logo após o prazo de suspensão, em 28/08/2007, o juiz  a quo  ordenou o 
arquivamento dos autos. Já em 10/11/10, sem qualquer indício de cumprimento do despacho que 
determinou o arquivamento, o juiz a quo determinou a intimação do Estado da Paraíba para dizer se 
tinha interesse no prosseguimento do feito, num prazo de 48h (quarenta e oito horas).

Ocorre que na mesma data em que o Estado da Paraíba se pronunciou acerca 
do seu interesse no prosseguimento do feito, ou seja, em 29/11/10, foi certificada a ausência de 
pronunciamento do Estado e proferida a sentença extinguindo o processo por inércia.

Pois  bem.  Importante  destacar,  inicialmente,  ser  desnecessário  o 
requerimento  da executada/apelada  para  a  extinção  do processo  por  abandono,  uma vez  que  a 
mesma não fora sequer citada.

Nesse sentido:

ABANDONO DA CAUSA - INTIMAÇÃO DA PARTE E DO ADVOGADO - INÉRCIA - 
REQUERIMENTO DO RÉU QUE AINDA NÃO FOI CITADO -DESNECESSIDADE - 
EXTINÇÃO  DO  FEITO.-  Para  a  extinção  do  processo,  por  abandono  da  causa,  é 
indispensável a intimação do advogado e a intimação pessoal do autor para suprir a falta 
em 48 horas. É válida, para esse fim, a intimação entregue no endereço da pessoa jurídica.- 
A extinção do processo por abandono da causa prescinde de requerimento do réu, 
quando  este,  por  inércia  do  autor,  ainda  não  foi  citado. (APELAÇÃO  CÍVEL N° 
1.0153.07.062236-7/001  -  RELATOR:  EXMO.  SR.  DES.  FABIO  MAIA VIANI  -  18ª 
CÂMARA CÍVEL - Data do Julgamento: 17/08/2010 - Data da Publicação: 21/09/2010)

Ora, nos termos do art. 267, III e §1º do CPC:

“Art. 267. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:
(...)
III  –  quando,  por  não  promover os  atos  e  diligências  que  lhe  competir,  o  autor 
abandonar a causa por mais de trinta (30) dias;...

Parágrafo 1º - O juiz ordenará, nos casos dos incisos II e III, o arquivamento dos 
autos,  declarando a  extinção  do  processo,  se  a  parte,  intimada  pessoalmente,  não 
suprir a falta em quarenta e oito (48) horas.”

No caso em análise, observa-se que o exequente não abandonou a causa por 



mais de 30 (trinta) dias, pois, logo após o prazo de suspensão do processo, o mesmo foi extinto por 
inércia do exequente. 

Ora,  não  foram  sequer  realizadas  diligências  na  tentativa  de  citação  da 
executada.

 Ante o exposto,  dou provimento  ao recurso,  para determinar o regular 
prosseguimento da execução fiscal.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça 
convocada.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0063744-16.2005.815.2001 — 2ª Vara de Executivos Fiscais da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba em face da 
sentença de fl. 16/18, proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da 
Execução Fiscal proposta pelo recorrente em desfavor de Mac Equipadora e Peças para Veículos 
Ltda..

Na sentença, o Juízo  a quo julgou extinto o processo, com fulcro no art. 
267, III do CPC, por inércia do exequente. 

Inconformado,  o  apelante  argumenta,  em síntese,  que  há  necessidade  de 
requerimento para extinção da demanda por falta de interesse. (fls. 24/34).

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 55/verso.  

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não 
conhecimento em parte do recurso e, na parte conhecida, pelo seu desprovimento (fls. 61/64). 

É o relatório. À douta revisão.

João Pessoa, 30 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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